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AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NAVEGANTES
ADVOGADO : MARCEL MAURICIO LAMEGO - SC040391
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CPC/2015. 
APLICABILIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA. EMENDA À INICIAL. CORREÇÃO 
DE EQUÍVOCO NA INDICAÇÃO DA AUORIDADE COATORA. NÃO ALTERAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA. AUTORIDADE COATORA PETENCENTE À MESMA PESSOA 
JURÍDICA DA AUTORIDADE ERRONEAMENTE INDICADA. POSSIBILIDADE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – Admite-se a emenda à petição inicial de mandado de segurança para a correção de 
equívoco na indicação da autoridade coatora, desde que a retificação do polo passivo 
não implique alterar a competência judiciária e a autoridade erroneamente indicada 
pertença à mesma pessoa jurídica da autoridade de fato coatora. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de maio de 2024.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CPC/2015. 
APLICABILIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA. EMENDA À INICIAL. CORREÇÃO 
DE EQUÍVOCO NA INDICAÇÃO DA AUORIDADE COATORA. NÃO ALTERAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA. AUTORIDADE COATORA PETENCENTE À MESMA PESSOA 
JURÍDICA DA AUTORIDADE ERRONEAMENTE INDICADA. POSSIBILIDADE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – Admite-se a emenda à petição inicial de mandado de segurança para a correção de 
equívoco na indicação da autoridade coatora, desde que a retificação do polo passivo 
não implique alterar a competência judiciária e a autoridade erroneamente indicada 
pertença à mesma pessoa jurídica da autoridade de fato coatora. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE NAVEGANTES, 
contra a decisão monocrática, mediante a qual o recurso especial foi conhecido e não 
provido, fundamentada na orientação consolidada neste Superior Tribunal de Justiça.

O Agravante sustenta a existência de precedente em sentido contrário.
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.
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Impugnação às fls. 875/880e.
É o relatório. 

VOTO

 Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão AO agravante.
Esta Corte tem posicionamento consolidado na mesma linha do acórdão 

recorrido, segundo o qual se admite a emenda à petição inicial de mandado de 
segurança para a correção de equívoco na indicação da autoridade coatora, desde que 
a retificação do polo passivo não implique alterar a competência judiciária e desde que 
a autoridade erroneamente indicada pertença à mesma pessoa jurídica da autoridade 
de fato coatora.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
SÚMULA 284 DO STF. MANDADO DE SEGURANÇA. EMENDA À 
INICIAL. CORREÇÃO DA AUTORIDADE APONTADA COATORA. 
MODIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIA TERRITORIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (Súmula 
284 do STF).
2. Hipótese em que a recorrente não teceu nenhuma fundamentação 
concreta que justificasse a sua irresignação quanto à violação do art. 535, II, 
do CPC/1973, o que atrai o óbice de conhecimento.
3. O Superior Tribunal de Justiça admite a emenda à petição inicial de 
mandado de segurança para a correção de equívoco na indicação da 
autoridade coatora, desde que a retificação do polo passivo não implique, 
diversamente do que ocorreu no caso, alterar a competência judiciária e 
desde que a autoridade erroneamente indicada pertença à mesma pessoa 
jurídica da autoridade de fato coatora. Precedentes.
4. O mandado de segurança foi extinto sem resolução de mérito, 
prejudicando a análise da alegada violação ao art. 22, I, da Lei n. 
8.212/1991, arts. 26 e 79 da Lei n. 11.941/2009, art. 74 da Lei n. 
9.430/1996, arts. 3º e 4º da Lei Complementar n. 118/2005 e art. 170-A do 
CTN, por ausência de prequestionamento (Súmula 282 do STF).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.505.709/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 23/6/2016, DJe de 19/8/2016.)
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. AUTORIDADE COATORA ERRONEAMENTE APONTADA. 
CORREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO ÓRGÃO 
COMPETENTE PARA JULGAMENTO.
1. O Sodalício a quo entendeu ser possível a emenda da exordial da Ação 
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Mandamental, tendo em vista o equivocado apontamento da autoridade 
coatora.
2. In casu, consoante se extrai do aresto objurgado, o impetrante indicou a 
Diretoria do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Estado 
da Administração e da Previdência como polo passivo da demanda, e o 
correto seria o Governador do Estado do Paraná.
3. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a oportunidade 
de emenda à petição inicial de Mandado de Segurança para correção da 
autoridade coatora somente pode ser admitida quando o órgão jurisdicional 
em que a demanda tenha sido proposta for competente para o 
conhecimento do mandamus.
4. É descabida, no caso, a aplicação da teoria da encampação pois, 
malgrado o Diretor do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria 
de Estado da Administração e da Previdência tenha prestado as 
informações necessárias ao deslinde da causa, a correta indicação do 
Governador do Estado do Paraná como autoridade coatora modifica a regra 
de competência jurisdicional do Tribunal de Justiça.
5. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.703.947/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 28/11/2017, DJe de 19/12/2017.)
 
O precedente colacionado não debateu a questão considerando as 

peculiaridades do presente feito.
Ademais, o Agravo interno não é o recurso cabível para uniformizar a 

jurisprudência interna deste Tribunal.
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha: 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
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Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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